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Por Francisco das C Li ma Fil ho 

Sob o pret ext o de incentivar a for malização da contrat ação do trabal hador do méstico, o 

presi dent e da Republica edit ou Medi da Provisória 284, que per mitir a dedução no 

I mpost o de Renda do I NSS recol hi do com base no salári o de e mpregado do méstico. No 

ent ender do governo, a medi da irá i ncenti var os empr egadores a for malizare m os 

contrat os dos seus trabalhadores, aument ando a arrecadação do I NSS e, evident e ment e, 

ter mi nará rendendo di vi dendos eleit orais — este tal vez, o objeti vo mai or da medi da.  

A referi da Medi da Provisória, a par de não agradar ne m mes mo aos trabal hadores 

do mésticos, que nel a viram apenas uma manobra para que o I NSS possa arrecadar mais, 

mostra-se macul ada pel o ví ci o da inconstit uci onalidade, na medi da e m que desprovi da 

dos requisit os da relevânci a e urgência, previst os no arti go 62 da Constit uição.  

Co m efeit o, se segundo o própri o governo se visa incenti var os e mpregadores 

do mésticos a “assi nare m a Carteira de Trabal ho” de seus e mpregados, onde está a 

justificação da edi ção do mecanis mo caut el ar da Me di da Provisória? Qual o dano de 

carát er irreparável que se precisa evitar com a edi ção de tal medi da urgent e que não 

poderia esperar a aprovação de um Pr ojet o de Lei, cuj o regi me de urgênci a pode ser 

pedi do pel o presi dent e da República? 

De outro lado, a medi da é absol ut a ment e desnecessária, pois o registro do contrat o na 

Cart eira de Trabal ho do trabal hador doméstico, como de t odos os e mpregados, decorre 

de i mposição legal expressa e m pl ena vi gênci a. Por consegui nt e, não se faz necessária a 

edi ção de qual quer outro di pl oma legal para reafirmar aquil o que se encontra 

expressa ment e previst o em l ei vi gent e disci pli nadora da mat éria, o que evidenci a a t otal 

ausência de necessi dade de nova nor ma e, portanto, de relevância para j ustificar e 

edi ção da malsi nada medida.  

Assi m, a Medi da Provisória de fat o é órfã dos requisit os da relevância e da urgência, o 

que a t orna manifesta ment e i nconstit uci onal frente ao que dispost o no artigo 62 da 

Constit uição.  

De outro lado, segundo mat éria publicada no j ornal Fol ha de S. Paul o, os represent antes 

dos trabal hadores domésticos acredita m que a decisão do governo é "i nsuficient e" para 

reduzir a i nfor mali dade no set or. 

Emerenci ana Lúci a de Ol iveira, presi dent e do si ndicat o dos trabal hadores do méstico de 

São Paul o, afir ma que, "se o governo estivesse de fat o preocupado com o trabal hador 

do méstico, teria t ornado o paga ment o do FGTS obri gat óri o [é opci onal], teria garanti do 

estabili dade para as gest ant es desse set or e criado regras para a j ornada de trabal ho". 

Para ela, a Medi da Provisória per miti ndo ao e mpregador abat er da base de cál cul o na 

decl aração anual do I mpost o de Renda a contri buição de 12 % sobre o sal ário do 
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do méstico para o I NSS pode gerar confusão e aument ar da infor mali dade.  Para a 

si ndi calista, “vai ter patrão rebai xando sal ári o para pagar por fora, o que na prática é 

aument ar a i nfor mali dade".  

Para combat er a i nfor mal idade, a federação naci onal da cat egoria acredita que o 

governo deveria i ntensificar a fiscalização no set or, pois “essa é uma cat egoria dispersa, 

for mada e m sua mai oria por mul heres de bai xa escol ari dade, com difícil acesso à 

infor mação e com dificuldades de organi zação. Tem de haver fiscalização e puni ção 

para os e mpregadores que não recol he m as contribui ções previ denciárias e não 

registra m e m carteira". 

Co mo se vê, aqueles que seria m os mai ores benefici ados não concorda m com o governo 

por que vêe m na medi da apenas objeti vos eleit oreiros.  

De fat o, parece bastant e si nt omático que “a medida i ncenti vadora” tenha sido adot ada 

e m um ano eleitoral, máxi me quando se percebe que, na verdade, que o objeti vo do 

governo é aument ar a arrecadação do I NSS e não beneficiar os domésticos, pois se de 

fat o ti vesse essa i ntenção, já teria alterado a lei para estender a essa cat egoria t odos os 

direit os previst os no arti go 7o da Constit uição.  

O que o governo precisa fazer é aument ar a fiscalização contra as vi ol ações diárias das 

nor mas que t utela m, ai nda que com muit a discri mi nação o trabal ho doméstico, i ncl usi ve 

no que se refere à falta de registro do contrat o e de recol hi ment o da contribui ção 

previ denciária. Para isso,  não é necessári o editar Me di da Provisória agredindo a 

Constit uição e que te m co mo úni ca finali dade aument ar a arrecadação da Previ dência 

Soci al e conseguir passar por bonzi nho perant e a cat egoria e, com isso, angariar vot os 

nas próxi mas eleições.  

 

 


